ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO


PARECER Nº CEE/PI nº 059/2004

Considera irregular a certificação, diplomação ou emissão de histórico escolar por escola que não dispuser, ao todo ou em parte, dos registros do aluno em referência.

PROCESSO CEE/PI Nº 566/2004 e 622/04.

INTERESSADOS: Escola Santa Joana D’Arc e Superintendente Estadual da CNEC. 

ASSUNTO: Consulta sobre a possibilidade de emissão de documento de aluno quando a escola perde os  arquivos de vida escolar.

RELATORA: Cons.ª Socorro Rocha Cavalcanti Barros 

APROVADO EM: 15/12/2004

I - HISTÓRICO

A Escola Santa Joana D’Arc, com sede em Floriano, vem a este Colegiado trazendo a situação de aluna que completou o 5º ano naquele estabelecimento em 1960 e, desejando agora prosseguir seus estudos, vem requerer seu histórico escolar.  Verifica a diretora que, em incêndio corrido algumas décadas atrás, parte da documentação da aluna se perdeu, não havendo como resgatá-la. O nome da aluna consta em lista de aprovados no exame de admissão e em um único diário de classe, relativo ao mês de outubro/1960. Certamente os demais registros, inclusive as notas, se perderam no alegado incêndio.

Outras ocorrências, similares a da Escola Santa Joana D’Arc, são apresentadas pelo superintendente da CNEC, como tendo ocorrido em escolas da rede. Conforme relata, documentos destruídos por fogo, cupim ou simplesmente extraviados, deixaram a escola sem os documentos da vida escolar de seus alunos, em parte ou totalmente.

Situações como essas, relatadas acima, são trazidas à consideração do Conselho com preocupante freqüência. Ao consultar formalmente este Colegiado, as escolas esperam uma posição orientadora, de vez que estão sendo instadas pelos alunos a fornecer  2ª via de curso concluído ou o histórico escolar para efeito de continuação  de estudos. Os alunos que muitas vezes apresentam comprovantes de que tiveram passagem pela escola, são as principais vítimas da situação.

II – RELATÓRIO

É indispensável lembrar que cabe às escolas, ao desativar seus cursos, recolher todo o acervo à Secretaria de Educação, determinação desde muitos anos informada às escolas, posteriormente regulamentada pela Resolução CEE/PI nº 248/01 e, mais recentemente, atualizada na Resolução CEE/PI nº 020/04. Quando não o faz, o estabelecimento de ensino comete um ilícito grave, podendo causar grande prejuízo  a seus ex-alunos e por eles ser responsabilizado judicialmente.

Por outro lado, enquanto permanecer em funcionamento, deve a escola zelar pelos arquivos de seus registros escolares, consciente de que guarda um patrimônio inestimável de seus alunos, que lhes custou anos de estudo, tempo e dispêndio financeiro. É indispensável se resguardar contra fogo, cupim ou extravio de qualquer natureza. Mesmo assim, quando ocorrer algum fato que resulte em perda ou extravio desses registros, deverá sempre ser entendido como um acidente de grave repercussão, devendo portanto ser testemunhado e registrado em boletim policial na ocasião da ocorrência.

Esses cuidados, e as providências a serem tomadas em caso de sinistro ou outro fato involuntário que leve a perda desses documentos, servem sobretudo para resguardar o estabelecimento de ensino de ações posteriores, movidas por alunos prejudicados, pelas quais certamente terão que responder caso se reconheçam que foram negligentes.

Entretanto, é importante o entendimento de que, em qualquer situação, a escola não poderá diplomar, certificar ou mesmo emitir histórico escolar referente a aluno, acerca do qual não tenha a documentação completa, confiável e legítima, pela qual possa se responsabilizar. 

Em qualquer dessas situações, quando houver perdido toda ou parte da documentação do aluno que lhe requerer comprovação, deverá a escola ou a mantenedora encaminhá-lo a buscar a certificação através dos exames de suplência, oferecido pela Secretaria de Educação.

III – VOTO DO RELATOR

Pelo exposto, consideramos irregular a certificação, diplomação ou emissão de histórico escolar de aluno, em primeira expedição ou a título de segunda via, por escola que não dispuser dos registros do aluno em referência, onde conste a freqüência e as avaliações que o conduziram à aprovação, em todas as etapas certificadas.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 15 de dezembro de 2004.

         Consª. Socorro Rocha Cavalcanti Barros - Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

Cons.ª Socorro Rocha Cavalcanti Barros
Presidente do CEE/PI
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